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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
RECORRENTE : COMERCIAL DE SECOS E MOLHADOS DAL POZZO LTDA 
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RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
MADAO  DE  SEGURANÇA.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA
PATRONAL.  CUSTEIO  DE  APOSENTADORIA  ESPECIAL  E
BENEFÍCIOS  CONCEDIDOS  EM  RAZÃO  DE  INCAPACIDADE
LABORATIVA  DECORRENTE  DOS  RISCOS  AMBIENTAIS  DO
TRABALHO.  BASE  DE  CÁLCULO.  VALORES  PAGOS  AOS
EMPREGADOS A TÍTULO DE FÉRIAS, TERÇO CONSTITUCIONAL E
DÉCIMO-TERCEIRO  SALÁRIO  E  NOS  PERÍODOS  DE  DESCANSO
SEMANAL.  INCLUSÃO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONFORMIDADE  COM  A  LEI  E  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ARTIGOS DE LEI FEDERAL NÃO
PREQUESTIONADOS.  INADMISSIBILIDADE.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO, EM PARTE, E DESPROVIDO.

1.  Tendo  em vista  a  ausência  de  prequestionamento  dos  arts.  156,
inciso II, e 168, inciso I, do CTN, do art. 74 da Lei n. 9.430/1991 e do art. 66,
§ 2º,  da Lei  n.  8.383/1991,  o conhecimento do recurso,  na parte,  encontra
óbice na Súmula n. 282 do STF.

2. Os incisos I e II do art. 22 da Lei n. 8.212/1991 estabelecem o total
das  remunerações  pagas  ou  creditadas,  no  decorrer  do  mês,  aos  segurados
empregados e trabalhadores avulsos como a base de cálculo da contribuição
social  sobre  a  folha  de  salários  (ou  contribuição  previdenciária  patronal),
enquanto  o  §  6º  do  art.  57 da  Lei  n.  8.213/1991 prevê  o  custeio  da
aposentadoria especial com os recursos provenientes do recolhimento dessa
contribuição,  com adoção de  alíquotas  majoradas  nas  hipóteses  em que as
atividades  exercidas  pelos  empregados  e  trabalhadores  os  submetam  ao
contato com agentes nocivos prejudiciais à saúde ou à integridade física.

3.  Conforme  pacífico  o  entendimento  jurisprudencial  do  Superior
Tribunal de Justiça, incide a contribuição previdenciária patronal sobre todas
as  remunerações  pagas,  no mês,  aos  empregados  e  trabalhadores,  como as
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verbas  relacionadas  ao  décimo-terceiro,  às  férias  e  às  destinadas  à
remuneração do descanso semanal. Precedentes.

4. No caso dos autos, o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região está em conformidade com a lei e com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

5. Recurso especial conhecido, em parte, e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a  12/08/2026, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
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MADAO  DE  SEGURANÇA.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA
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BENEFÍCIOS  CONCEDIDOS  EM  RAZÃO  DE  INCAPACIDADE
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EMPREGADOS A TÍTULO DE FÉRIAS, TERÇO CONSTITUCIONAL E
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SEMANAL.  INCLUSÃO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONFORMIDADE  COM  A  LEI  E  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ARTIGOS DE LEI FEDERAL NÃO
PREQUESTIONADOS.  INADMISSIBILIDADE.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO, EM PARTE, E DESPROVIDO.

1.  Tendo  em vista  a  ausência  de  prequestionamento  dos  arts.  156,
inciso II, e 168, inciso I, do CTN, do art. 74 da Lei n. 9.430/1991 e do art. 66,
§ 2º,  da Lei  n.  8.383/1991,  o conhecimento do recurso,  na parte,  encontra
óbice na Súmula n. 282 do STF.

2. Os incisos I e II do art. 22 da Lei n. 8.212/1991 estabelecem o total
das  remunerações  pagas  ou  creditadas,  no  decorrer  do  mês,  aos  segurados
empregados e trabalhadores avulsos como a base de cálculo da contribuição
social  sobre  a  folha  de  salários  (ou  contribuição  previdenciária  patronal),
enquanto  o  §  6º  do  art.  57 da  Lei  n.  8.213/1991 prevê  o  custeio  da
aposentadoria especial com os recursos provenientes do recolhimento dessa
contribuição,  com adoção de  alíquotas  majoradas  nas  hipóteses  em que as
atividades  exercidas  pelos  empregados  e  trabalhadores  os  submetam  ao
contato com agentes nocivos prejudiciais à saúde ou à integridade física.

3.  Conforme  pacífico  o  entendimento  jurisprudencial  do  Superior
Tribunal de Justiça, incide a contribuição previdenciária patronal sobre todas
as  remunerações  pagas,  no mês,  aos  empregados  e  trabalhadores,  como as
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verbas  relacionadas  ao  décimo-terceiro,  às  férias  e  às  destinadas  à
remuneração do descanso semanal. Precedentes.

4. No caso dos autos, o acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região está em conformidade com a lei e com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

5. Recurso especial conhecido, em parte, e desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  COMERCIAL  DE  SECOS  E

MOLHADOS DAL POZZO LTDA., com fundamento no art. 105, inciso III, alínea a, da

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

DA  4ª  REGIÃO,  que  julgou  a  Apelação  em  Mandado  de  Segurança  n.

5005179-57.2024.4.04.7009, assim ementado:

TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA AO GILRAT. VERBAS DIVERSAS. 

1.  A  Contribuição  do  Grau  de  Incidência  de  Incapacidade  Laborativa
decorrente  dos  Riscos  Ambientais  do  Trabalho,  uma  das  várias  contribuições
previdenciárias obrigatórias sobre as atividades laborais no Brasil. 

2.  Aplica-se,  assim,  às  contribuições  sociais  decorrentes  dos  Riscos
Ambientais  do  Trabalho  (SAT/GILRAT)  igual  raciocínio  das  contribuições
previdenciárias e contribuições de terceiros, na medida em que têm como base de
cálculo  o  total  das  remunerações  pagas  ou  creditadas  no  decorrer  do  mês  aos
segurados empregados e trabalhadores avulsos, a teor da al. a do inc. I do art. 195 da
Constituição e dos incs. I e II do art. 22 da L 8.212/1991. 

3.  Não  há  qualquer  previsão  legal  sobre  a  possibilidade  de  deliminar  a
amplitude  da  incidência  das  verbas  remuneratórias  e  afastar  o  recolhimento  da
contribuição durante o período de afastamento do exercício profissional, conforme
requer a impetrante. 

4.  Não  é  relevante  o  fato  de  o  empregado  estar  afastado  dos  riscos  de
acidente de trabalho no período de férias, porquanto as verbas que percebe quando da
fruição  do  benefício,  de  natureza  remuneratória,  decorrem da  contraprestação  do
trabalho ao longo do período aquisitivo, e não estão legalmente excluídas do campo
de incidência da contribuição ao Seguro Acidente do Trabalho (SAT).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

A parte recorrente alega violação dos arts. 156, inciso II, e 168, inciso I, do

Código Tributário Nacional - CTN, do art. 74 da Lei n. 9.430/1991, do art. 22, incisos I e

II, da Lei n. 8.212/1991, do art. 66, § 2º, da Lei n. 8.383/1991, do art. 57, § 6º, da Lei n.

8.213/1991, defendendo que os valores pagos aos empregados, a título de férias, terço

constitucional e décimo-terceiro salário e nos períodos de descanso semanal e naqueles

em  que  não  houver  exposição  ao  risco  laboral,  não  podem  sofrer  a  incidência  da

contribuição destinada ao custeio de aposentadoria especial e benefícios concedidos em

razão de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, uma vez

que, nessas hipóteses, os trabalhadores não estariam expostos a agentes nocivos à saúde e

à integridade física.
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Sustenta, em síntese (fls. 671-680):

As decisões do STJ (REsp n.  1.322.945/DF) e do STF (Tema n. 985) que
reconheceram  a  incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  férias  e  1/3
constitucional de férias foram proferidas sob o viés das contribuições previdenciárias
gerais, e não sob a perspectiva específica da Contribuição do Grau de Incidência de
Incapacidade Laborativa decorrente dos Riscos Ambientais  do Trabalho – “GIIL-
RAT”  e  sua  inafastável  vinculação  à  exposição  a  riscos  ambientais  do  trabalho.
Portanto, o presente debate não foi exaurido ou vedado por tais precedentes, uma vez
que a particularidade da natureza dessa contribuição (tributo com destinação e causa
específicas) não foi objeto de análise naqueles julgados. A manutenção da decisão
recorrida permite que a União arrecade valores sem a correspondente contrapartida
atuarial ou sem a ocorrência do fato gerador específico que justifica sua cobrança.

Ao final da peça recursal, requer o afastamento da “exigência das contribuições

RAT/SAT sobre as férias,  1/3 constitucional  de férias,  13º  salário e descanso semanal

remunerado (“DSR”) pagos, creditados ou devidos aos seus empregados, sem que haja

efetiva exposição ao risco, sem o efetivo trabalho” (fl. 679).

Contrarrazões  apresentadas  pela  FAZENDA  NACIONAL,  nas  quais  pede,

preliminarmente, o não conhecimento do recurso e, no mérito, seu desprovimento (fls.

699-702).

Parecer  do  Ministério  Público  Federal  pelo  não  conhecimento  do  recurso

especial (fls. 732-735).

É o relatório.

VOTO

O  recurso  especial  se  origina  de  mandado  de  segurança  impetrado,

preventivamente, por COMERCIAL DE SECOS E MOLHADOS DAL POZZO LTDA.

contra ato atribuído ao Delegado da Receita Federal em exercício no Município de Ponta

Grossa, Estado do Paraná, objetivando o reconhecimento do direito líquido e certo ao não

recolhimento  da  “contribuição  RAT sobre  as  rubricas  de  férias,  1/3  constitucional  de

férias, 13° salário e o descanso semanal remunerado - DSR” (fl. 20).

No  primeiro  grau  de  jurisdição,  o  pedido  foi  julgado  improcedente  (fls.

622-629) e, em sede de apelação, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região manteve a

sentença de improcedência. Vejamos, no que interessa, o que está consignado no voto

condutor do acórdão recorrido (fls. 656-657):

Como se  verifica  da  legislação atinente  à  contribuição para  o  RAT,  esta
incide sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do mês, aos
segurados  empregados  e  trabalhadores  avulsos  para  financiar  os  benefícios  de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho. 

Não  há  qualquer  previsão  legal  sobre  a  possibilidade  de  delimitar  a
amplitude  da  incidência  das  verbas  remuneratórias  e  afastar  o  recolhimento  da
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contribuição durante o período de afastamento do exercício profissional, conforme
requer a impetrante. 

Nesse contexto, não é relevante o fato de o empregado estar afastado dos
riscos de acidente de trabalho no período de férias, porquanto as verbas que percebe
quando  da  fruição  do  benefício,  de  natureza  remuneratória,  decorrem  da
contraprestação do trabalho ao longo do período aquisitivo, e não estão legalmente
excluídas do campo de incidência da contribuição ao Seguro Acidente do Trabalho
(RAT/SAT).

Por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, nada foi acrescido à

fundamentação (fls. 666-667).

Pois bem, do que se observa, o recurso especial só pode ser conhecido quanto à

tese de violação do art. 22, incisos I e II, da Lei n. 8.212/1991 e do art. 57, § 6º, da Lei n.

8.213/1991, tendo em vista o Tribunal Regional Federal da 4ª Região não ter decidido

nada a respeito da compensação de valores recolhidos indevidamente.

Ausente o prequestionamento dos arts. 156, inciso II, e 168, inciso I, do CTN,

do art. 74 da Lei n. 9.430/1991 e do art. 66, § 2º, da Lei n. 8.383/1991, o conhecimento do

recurso, na parte, encontra óbice na Súmula n. 282 do STF.

Considerado  isso,  observa-se  a  ausência  de  amparo  legal  para  a  pretensão

recursal da sociedade empresária.

Os  incisos  I  e  II  do  art.  22 da  Lei  n.  8.212/1991 estabelecem o  total  das

remunerações  pagas  ou  creditadas,  no  decorrer  do  mês,  aos  segurados  empregados  e

trabalhadores avulsos como a base de cálculo da contribuição social  sobre a folha de

salários (ou contribuição previdenciária patronal), enquanto o § 6º do  art. 57 da Lei n.

8.213/1991 prevê o custeio da aposentadoria especial com os recursos provenientes do

recolhimento dessa contribuição, com adoção de alíquotas majoradas nas hipóteses em

que as atividades exercidas pelos empregados e trabalhadores os submetam ao contato

com agentes nocivos prejudiciais à saúde ou à integridade física.

A propósito, é pertinente citar os teores dos dispositivos legais pertinentes à

matéria:

Lei n. 8.212/1991.
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social,

além do disposto no art. 23, é de:
[...]
II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº

8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de incidência
de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o total
das  remunerações  pagas  ou  creditadas,  no  decorrer  do  mês,  aos  segurados
empregados e trabalhadores avulsos:

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o
risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante
esse risco seja considerado médio;
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c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante
esse risco seja considerado grave.

Lei n. 8.213/1991.
Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência

exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que
prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25
(vinte e cinco) anos, conforme dispuser a lei.

[...]
§  6º  O  benefício  previsto  neste  artigo  será  financiado  com  os  recursos

provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24
de  julho  de  1991,  cujas  alíquotas  serão  acrescidas  de  doze,  nove  ou seis  pontos
percentuais,  conforme  a  atividade  exercida  pelo  segurado  a  serviço  da  empresa
permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco
anos de contribuição, respectivamente.

§ 7º O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente
sobre a remuneração do segurado sujeito às condições especiais referidas no caput.

Art.  58.  A relação dos agentes nocivos químicos,  físicos e biológicos ou
associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para
fins  de  concessão  da  aposentadoria  especial  de  que  trata  o  artigo  anterior  será
definida pelo Poder Executivo.

Nesse  cenário,  como  assinalado,  a  pretensão  recursal  não  encontra

embasamento na lei e eventual conclusão em sentido contrário resultaria em violação do

art. 150, § 6º, da Constituição Federal, o qual impõe que a redução da base de cálculo de

contribuições só pode ser realizada mediante lei específica:

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições,
só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que
regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou
contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, g. 

Por  fim,  é  pertinente  anotar  ser  pacífico  o  entendimento  jurisprudencial  do

Superior Tribunal de Justiça pela incidência da contribuição previdenciária patronal sobre

todas as remunerações pagas, no mês, aos empregados e trabalhadores, como as verbas

relacionadas  ao décimo-terceiro,  às  férias  e  às  destinadas  à  remuneração do descanso

semanal.

A respeito, entre outros, confiram-se:

RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO  -  TRIBUTÁRIO  -
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  -  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO
PROPORCIONAL  AO  AVISO  PRÉVIO  INDENIZADO  -  INCIDÊNCIA  -
FIXAÇÃO DE TESE JURÍDICA DE EFICÁCIA VINCULANTE - SOLUÇÃO DO
CASO CONCRETO: PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

1. Submissão de controvérsia ao regime dos recursos repetitivos que visa à
reafirmação,  sob  esse  especial  regime  jurídico  de  formação  de  precedentes
vinculantes,  da jurisprudência persuasiva pacífica de ambas as Turmas de Direito
Público do Superior Tribunal de Justiça, a dizer que, à luz da interpretação conjugada
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dos arts. 22, I, e § 2º, e 28, § 9º, da Lei 8.212/91, incide a contribuição previdenciária
patronal  sobre  os  valores  pagos  ao  trabalhador  a  título  de  décimo  terceiro
proporcional  ao aviso prévio indenizado,  incidência essa que decorre da natureza
remuneratória da verba em apreço. Precedentes.

2. Tese jurídica de eficácia vinculante, sintetizadora da ratio decidendi do
julgado  paradigmático  (Tema  1.170/STJ):  A  contribuição  previdenciária  patronal
incide  sobre  os  valores  pagos  ao  trabalhador  a  título  de  décimo  terceiro  salário
proporcional relacionado ao período do aviso prévio indenizado.

3.  Solução  do  caso  concreto:  [...]  o  acórdão  recorrido  considerou  como
indevida a incidência da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado,
bem como sobre os reflexos proporcionais a essa verba, dentre os quais, o décimo
terceiro salário proporcional e as contribuições para terceiros (RAT, FNDE, INCRA,
SESC, SENAC, SEBRAE), contrariando a tese jurídica ora fixada e a jurisprudência
deste Tribunal Superior.

4. Recurso especial da União provido.
(REsp n. 2.000.020/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira

Seção, julgado em 13/3/2024, DJe de 10/5/2024)

TRIBUTÁRIO  [...]  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ,  NO  TOCANTE  À  INCIDÊNCIA  DE
CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS  SOBRE  OS  VALORES  PAGOS  A
TÍTULO DE BANCO DE HORAS E DESCANSO SEMANAL REMUNERADO.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra
decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II.  Na  origem,  trata-se  de  Mandado  de  Segurança,  visando  assegurar  o
alegado direito líquido e certo ao não recolhimento das contribuições previdenciárias
(cota  patronal,  RAT e  terceiros)  sobre  os  valores  pagos  a  título  de  (i)  adicional
noturno, (ii) adicional de periculosidade, (iii) banco de horas, (iv) descanso semanal
remunerado, (v) horas extras e adicional de horas extras, (vi) salário-maternidade e
salário-paternidade,  bem  assim  o  suposto  direito  de  reaver,  inclusive  mediante
compensação, os valores recolhidos nos últimos 5 (cinco) anos a tal título, e durante
o trâmite desta ação, atualizados pela taxa Selic, afastando-se, inclusive, a vedação à
compensação de contribuições de terceiros prevista no art. 87 da IN 1.717/2017, com
reconhecimento, ainda, da alegada desnecessidade de retificação prévia das Guia de
Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIPs) pretéritas
como condição para o exercício do direito à compensação. 

[...]
VI.  A  jurisprudência  do  STJ  orienta-se  no  sentido  da  incidência  de

contribuições previdenciárias sobre os valores pagos a título de banco de horas e
descanso semanal remunerado [...]

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  2.289.854/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães,

Segunda Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023)

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  FÉRIAS  GOZADAS.  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA. SALÁRIO-
MATERNIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 72 RE 576.967.  JUIZO DE
RETRATAÇÃO PARCIAL.

[...]
IV - Em relação às férias gozadas e ao décimo terceiro salário proporcional

ao aviso prévio,  é  pacífico o entendimento da Primeira Seção pela incidência da
contribuição previdenciária sobre tais verbas. Precedentes.
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V -  Juízo  de  retratação  exercido  para  dar  provimento  parcial  ao  agravo
interno para conhecer do Agravo em Recurso Especial e dar provimento parcial ao
recurso  especial  interposto  pela  FAZENDA  NACIONAL  para  reconhecer  a
incidência da contribuição previdenciária sobre as férias gozadas e sobre o décimo
terceiro salário proporcional ao aviso prévio indenizado, excluindo-se a incidência
do tributo, no entanto, sobre o salário maternidade.

(AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  684.226/RN,  relator  Ministro  Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em 10/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE do recurso especial e, nessa extensão,

NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
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A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a  12/08/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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